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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : WESLEY LEANDRO NUNES TAVEIRA
ADVOGADO : WESLEY LEANDRO NUNES TAVEIRA - PR105381
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : VANDERLEI BARCHIK (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. ALEGADA FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL 
DO ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. RÉU SOLTO. SUFICIÊNCIA 
DA INTIMAÇÃO DO ADVOGADO CONSTITUÍDO. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. WRIT UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado à 
pena de 5 anos, 11 meses e 16 dias de reclusão pela prática do 
delito de estelionato, em concurso material, por 23 vezes, no 
regime fechado. O impetrante alega que o paciente não foi 
pessoalmente intimado do acórdão condenatório e da 
interposição de recurso pelo Ministério Público, pleiteando a 
nulidade do acórdão por violação ao devido processo legal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a ausência de 
intimação pessoal do paciente solto quanto ao acórdão 
condenatório gera nulidade do processo; e (ii) se o habeas 
corpus é o meio adequado para a revisão de decisão transitada 
em julgado com base na suposta ausência de intimação pessoal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é a via adequada para substituir 
recursos ordinários ou revisão criminal, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
4. Quanto à alegada ausência de intimação pessoal do paciente, 
a jurisprudência pacífica desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal dispensa a intimação pessoal do réu solto, sendo 
suficiente a intimação de seu defensor constituído, conforme 
prevê o art. 392, II, do Código de Processo Penal.
5. No caso, o defensor do paciente foi devidamente intimado do 
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acórdão condenatório, não havendo elementos que indiquem 
qualquer nulidade processual.
IV. DISPOSITIVO 
6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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acórdão condenatório, não havendo elementos que indiquem 
qualquer nulidade processual.
IV. DISPOSITIVO 
6. Habeas corpus não conhecido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de VANDERLEI 
BARCHIK em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO PARANÁ (Apelação Criminal nº 0000106-90.2018.8.16.0007).

O paciente foi condenado pela prática do delito de estelionato, em 
concurso  material, por 23 vezes (art. 171, caput, e §4º do CP) à pena de 05 (cinco) 
anos, 11 (onze) meses e 16 (dezesseis) dias de reclusão, em regime fechado (e-STJ 
fls. 41/84).

Nesta via, o impetrante alega que o paciente não foi intimado 
pessoalmente do acórdão condenatório. Sustenta que não foi oportunizado ao 
paciente que conhecesse a interposição do recurso ministerial, nem tampouco o 
acórdão que lhe condenou; que houve violação ao devido processo legal , posto que 
inexiste intimação pessoal do paciente patrocinado por defensor dativo ao longo de 
todo processo de conhecimento.

Requer, a concessão da liminar para que possa aguardar o julgamento 
do mérito do habeas corpus em liberdade e, no mérito, a concessão da ordem 
para que seja anulado o acórdão proferido pela 5ª Câmara Criminal do TJPR, nos 
autos n. 0000106-90.2018.8.16.0007, com a prévia intimação do advogado de sua 
livre escolha para oferecer contrarrazões ao recurso do Ministério Público. 
Subsidiariamente, requer a concessão da ordem para anular o trânsito em julgado, 
determinando-se a reabertura do prazo para interposição de recurso (e-STJ fls. 
03/13).

Em decisão constante no e-STJ 265/267 concedi a liminar.

O Ministério Público Federal manifesta-se pelo não conhecimento do 
writ (e-STJ 335/341).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
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não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, 
inexistente no caso em análise.

Inicialmente, quanto a alegação de que o  paciente não foi intimado para 
apresentar contrarrazões ao recurso ministerial, constata-se que sua defesa o foi, 
tanto que apresentou contrarrazões, não havendo, portanto, que se falar em 
nulidade.

Prosseguindo, quando a ausência de intimação pessoal do paciente do 
acórdão condenatório, constata-se que nos termos do art. 392 do CPP, a intimação 
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pessoal da sentença somente será feita ao réu preso, não sendo este o caso dos 
autos, em que o paciente respondeu todo o processo em liberdade.

Ademais, a questão a respeito da dispensabilidade da intimação pessoal 
de réu que respondeu ao processo solto é pacífica na jurisprudência desta Corte, 
como se vê nos precedentes abaixo:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. RÉU 
QUE RESPONDEU AO PROCESSO SOLTO. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1.

"Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e nos 
termos do art. 392, II, do Código de Processo Penal, não há se falar 
em constrangimento ilegal pela ausência de intimação pessoal do réu 
quanto ao teor do acórdão condenatório, quando respondeu ao 
processo em liberdade, mostrando-se suficiente a intimação do 
defensor constituído por meio de imprensa oficial, como ocorreu na 
hipótese".

(AgRg no HC n. 777.435/TO, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.) 2.

Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 938.057/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU 
SOLTO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. FACULTATIVIDADE. 
PACIENTE QUE NÃO MAIS RESIDIA NO ÚLTIMO ENDEREÇO 
DECLINADO NOS AUTOS. OBRIGAÇÃO DE INFORMAR 
ENDEREÇO ATUALIZADO. DEFESA QUE CONCORRE PARA A 
NULIDADE. RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO INTERPOSTO. 
REGULAR INTIMAÇÃO DA DEFESA TÉCNICA CONSTITUÍDA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. "Nos termos do art. 392, inciso II, do Código de Processo Penal, a 
intimação acerca da sentença ou acórdão condenatórios, em se 
tratando de réu solto, será feita ao advogado constituído através da 
publicação no órgão de imprensa oficial, sendo desnecessária a 
intimação pessoal" (AgRg no AREsp 1668133/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 29/6/2020).

2. "A ausência de interposição do recurso de apelação pelo advogado 
anteriormente constituído não enseja o reconhecimento de nulidade.

Deve-se observar que, diante do caráter de voluntariedade do recurso, 
sua não interposição não implica ausência de defesa" (AgRg no RHC 
111.241/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 3/6/2019).

3. Recurso em habeas corpus desprovido.

(RHC n. 153.032/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe de 22/4/2022.)
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PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉU SOLTO. 
INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. INTIMAÇÃO POR EDITAL DO 
ACUSADO. DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. "Ambas as Turmas que compõem a 3ª Seção deste Sodalício 
firmaram a compreensão de que, em se tratando de réu solto, é 
suficiente a intimação de seu advogado acerca da sentença 
condenatória, procedimento que garante a observância dos princípios 
da ampla defesa e do contraditório" (AgRg nos EDcl no HC 
412.098/PB, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
11/10/2017).

2. Sendo, no caso de réu solto, prescindível a intimação pessoal do 
acusado, tem-se como inexigível a sua intimação por edital, bastando 
para convalidação do ato a intimação do advogado constituído.

3. No caso em exame, "a despeito de terem sido intimados via 
imprensa oficial do édito condenatório aos 08 de fevereiro de 2017 (fls. 
568), os nobres causídicos constituídos somente apresentaram 
Recurso de Apelação em 15 de fevereiro do mesmo ano (fls. 569). 
Ante a extemporaneidade da manifestação, a ilustre Magistrada a quo 
negou seguimento ao apelo e determinou a certificação do trânsito em 
julgado da r. sentença, com a conseqüente expedição de mandado de 
prisão em desfavor de Genivaldo Felix."

4. Recurso ordinário desprovido.

(RHC n. 89.809/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/11/2017, DJe de 22/11/2017.)

 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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